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Resumo. Notifi cações de emergência são emitidas por 
países membros da OMC quando há ocorrência de si-
tuações sanitárias críticas no mercado internacional. 
Este trabalho teve como objetivo analisar a ocorrência 
das notifi cações de emergência, suas origens e pos-
síveis consequências sobre o comércio dos produtos 
para as quais elas são emitidas. Todas as notifi cações 
emitidas entre 1995 e 2012 foram analisadas na busca 
de padrões característicos. Identifi caram-se possíveis 
efeitos dessas notifi cações sobre os fl uxos de comér-
cio internacional através de análise tabular e gráfi ca. 
Os resultados apontaram que os países mais desen-
volvidos foram os maiores emissores, mas, também, 
os mais afetados pelas notifi cações emergenciais. O 
número de notifi cações apresentou uma tendência 
crescente até 2007, destacando-se dois picos: o pri-
meiro e mais acentuado em 2001, devido à ocorrência 
da BSE (ou doença da vaca louca) e da febre aftosa 
(FMD) na Europa, e o segundo, em 2004, em virtude 
do surgimento da gripe aviária, na Ásia. Após 2007, 
houve uma tendência de estabilidade ou mesmo de 
decréscimo nas emissões. As commodities ligadas a 
animais e produtos de origem animal foram as mais 
notifi cadas. É possível perceber quedas nas quantida-
des comercializadas de mercadorias em anos em que 
estas foram alvo das notifi cações de emergência. 

Palavras-chave: medidas sanitárias e fi tossanitárias, 
notifi cações de emergência, importações.

Abstract. Emergency notifi cations are issued by 
WTO member countries when there is an occur-
rence of critical sanitary situations in the inter-
national market. This study aimed to analyze the 
occurrence of emergency notifi cations, its origins 
and possible consequences on the trade of those 
products for which they are issued. All notifi ca-
tions issued between 1995 and 2012 were analyzed 
for characteristic patt erns. We identifi ed possible 
eff ects of such notifi cations on international trade 
fl ows through a graphical and tabular analysis. The 
results showed that the developed countries were 
the largest emitt ers, but also the ones most aff ect-
ed by the emergency notifi cations. The number of 
notifi cations showed a rising trend until 2007, with 
two peaks: the fi rst and most pronounced in 2001, 
due to the occurrence of BSE (mad cow disease) 
and foot and mouth disease (FMD) in Europe, and 
the second in 2004, due to the emergence of avian 
infl uenza in Asia. After 2007, there was a trend of 
stability or even decrease in emissions. Commod-
ities related to animals and animal products were 
the most frequently notifi ed. One can see a decline 
in the quantities of traded goods in years when they 
were the target of emergency notifi cations.

Keywords: sanitary and phytosanitary measures, 
emergency notifi cations, imports.
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1 Introdução

Nos últimos 50 anos, o número de transa-
ções multilaterais aumentou cerca de 22 vezes, 
apresentando um crescimento anual de cerca 
de 6% nas exportações de mercadorias. Insti-
tuições como o Acordo Geral sobre Tarifas e 
Comércio (GATT) e, posteriormente, a Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC) ajudaram 
a criar um ambiente propício para que tal cres-
cimento acontecesse (Rose, 2002).

A OMC foi criada em 1995 e pode ser vista 
como um cenário seguro no qual os governos 
podem resolver seus confl itos com relação a 
acordos multilaterais de comércio. Assim, com 
os mercados mais livres, os países sentem-se 
em posição mais confortável, já que os negó-
cios fi cam mais transparentes e previsíveis 
(WTO, 2013b).

O Acordo sobre Medidas Sanitárias e Fitos-
sanitárias (SPS) da OMC, fi rmado em 1994 du-
rante a Rodada do Uruguai, teve como objeti-
vo principal normatizar as medidas sanitárias 
e fi tossanitárias a fi m de que a vida e a saúde 
humana, animal ou vegetal fossem protegidas, 
sem que tais normatizações fossem utilizadas 
como barreiras ao comércio (WTO, 1994). De 
acordo com Miranda et al. (2004), as medidas 
sanitárias e fi tossanitárias são discutidas

visando à defi nição de normas e padrões sanitá-
rios e técnicos, fundamentados cientifi camente, 
e que possam ser adotados por todos os países, 
buscando a sua harmonização, para facilitar o co-
mércio e evitar que medidas dessa natureza sejam 
utilizadas como protecionismo (Miranda et al., 
2004, p. 25).

A transparência é um dos princípios funda-
mentais do Acordo sobre Medidas Sanitárias 
e Fitossanitárias (SPS). Os países membros 
são livres para defi nir seus padrões de segu-
rança alimentar e saúde animal e vegetal, mas 
todas as decisões devem ser cientifi camente 
justifi cadas, não diferenciando países e nem 
as importações das condições que prevalecem 
nos mercados internos. Para implementar este 
conceito, os membros da OMC utilizam-se de 
notifi cações, por meio das quais informam aos 
parceiros comerciais sobre os novos regula-
mentos e modifi cações nos mesmos, de forma 
que eles estejam devidamente cientes das exi-
gências quanto às importações e possam dis-
cutir a esse respeito. Dessa forma, procura-se 
minimizar efeitos negativos que a regulamen-
tação possa ter no comércio internacional.

Geralmente ligadas a situações críticas (doen-
ças e pragas iminentes), as notifi cações de emer-
gência são um tipo específi co de notifi cação que 
entram em vigor imediatamente após sua expe-
dição junto à OMC, ou mesmo após a proibição 
das importações por alguma situação crítica.

Contudo, a ocorrência das notifi cações ao 
acordo SPS não é equitativa. Enquanto alguns 
países já expediram mais de 100 notifi cações, 
outros 80 países não emitiram sequer uma no-
tifi cação emergencial. Quanto aos motivos que 
levaram à emissão dessas notifi cações, pode-se 
perceber desde doenças animais, que tiveram 
grandes marcas no comércio internacional, 
como a Encefalopatia Espongiforme Bovina 
(BSE), conhecida também como a Doença da 
Vaca Louca, até casos de modifi cações genéti-
cas em alimentos. Um exemplo desse último 
caso é uma notifi cação expedida pela Norue-
ga, em 2006, contra as importações de arroz 
dos Estados Unidos (WTO, 2013a).

Dada a infl uência das medidas sanitárias 
e fi tossanitárias no comércio internacional, as 
notifi cações de emergência podem atuar como 
barreiras não tarifárias, prejudicando os fl uxos 
de comércio. Esse movimento é contrário ao 
que o acordo SPS propõe e pode tornar-se pre-
judicial ao comércio de muitos países. Vários 
trabalhos, como os de Otsuki et al. (2001), Dis-
dier et al. (2008), Bellanawithana et al. (2009), Dal 
Castel et al. (2011) e Almeida (2012), procuraram 
estimar o impacto das notifi cações ao acordo 
SPS sobre o comércio internacional, utilizando 
como metodologia equações de gravidade. Po-
rém, em todos esses casos foram analisadas so-
mente as notifi cações regulares do acordo SPS 
(e até mesmo em conjunto com as notifi cações 
do Acordo de Barreiras Técnicas), camufl ando 
o efeito único das notifi cações de emergência. 

Este trabalho visa preencher esta lacuna 
ao analisar, especifi camente, a ocorrência das 
notifi cações de emergência, suas origens e 
possíveis consequências sobre o comércio dos 
produtos para os quais elas são emitidas. Pre-
tende-se identifi car possíveis padrões da emis-
são das notifi cações emergenciais, levando em 
consideração o tamanho, o nível de renda e a 
posição de cada país no mercado internacio-
nal, e, calcular possíveis efeitos dessas notifi ca-
ções sobre os fl uxos de comércio internacional. 

O trabalho está dividido em três partes: na 
primeira, discute-se sobre as teorias do comér-
cio internacional e a metodologia utilizada; em 
seguida, são apresentados os resultados e dis-
cussões e, posteriormente, traça-se uma breve 
conclusão.
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2 Metodologia

As teorias que procuram explicar os fl uxos 
de comércio internacional tiveram seu início 
com Adam Smith, que afi rmou que cada país 
deveria se especializar na produção daqueles 
bens cujo custo comparativo absoluto fosse 
menor. Esta teoria prevaleceu até o início dos 
anos 1800, quando David Ricardo argumentou 
que as vantagens não precisavam ser necessa-
riamente absolutas; bastava que fossem com-
parativas. “Um país possui uma vantagem 
comparativa na produção de um bem se o cus-
to de oportunidade3 da produção desse bem 
em relação aos demais é mais baixo nesse país 
do que em outros” (Krugman et al., 2005, p. 8).

No início dos anos 1900 surgiu uma das te-
orias mais importantes no cenário do comér-
cio internacional, que é a Teoria de Heckscher-
Ohlin (H-O). Esta teoria se baseiae na dotação 
diferente dos fatores entre os países. Cada país 
produzirá e exportará os bens que utilizem, 
em maior proporção, o fator que ele tem em 
abundância e importará os bens que conte-
nham os fatores que lhe são escassos. Logo, 
o comércio internacional nada mais é do que 
uma troca entre os fatores abundantes de um 
país pelos fatores abundantes de outros países 
(Istake, 2003).

O Modelo de Concorrência Monopolística 
adiciona uma nova condição ao processo de 
análise: as economias de escala. De acordo com 
este modelo, as economias de escala4 tornam o 
comércio vantajoso ainda que dois países te-
nham a mesma dotação de fatores. Dessa for-
ma, o comércio pode ser interindustrial – trocas 
entre setores de acordo com suas vantagens 
comparativas – mas pode ser também intrain-
dustrial – as economias de escala estimulam 
ainda mais a especialização e, como consequên-
cia, a troca de produtos diferenciados dentro de 
um mesmo setor (Krugman et al., 2005).

Entretanto, na aplicação de qualquer uma 
destas teorias, costuma-se assumir que o co-
mércio internacional seja isento de todo e 
qualquer obstáculo para a livre circulação de 
bens e serviços. Sem o livre comércio, tanto as 
vantagens comparativas (ou absolutas) quanto 
a dotação dos fatores ou as economias de esca-
la não podem ser consideradas como efi cientes 
para identifi car o porquê dos países se espe-
cializarem na produção de determinados bens.

Acordos de regulamentação, como o SPS, 
são tentativas da OMC de incentivar a aber-
tura dos mercados, impedindo que normati-
zações aplicadas pelos países para proteção 
sanitária e fi tossanitária sejam utilizadas como 
barreiras ao comércio. As notifi cações que os 
países membros fazem à secretaria do Acordo 
SPS e que são divulgadas aos parceiros comer-
ciais são o instrumento empregado para che-
gar a esse objetivo e aumentam a transparência 
do processo.

As notifi cações de emergência – não diver-
gindo das demais notifi cações – têm um padrão 
defi nido que deve ser seguido pelas instituições 
responsáveis em cada país. Um dos aspectos 
das notifi cações emergenciais diz respeito às 
regiões ou países a serem afetados pelas medi-
das nelas contidas. Neste trabalho, as regiões 
foram desmembradas em seus respectivos pa-
íses (exemplo: União Europeia), com o objetivo 
de facilitar as análises. Como toda região com-
preende um número específi co de países, ou é a 
região de um determinado país, entende-se que 
toda ação que prejudicar (ainda que minima-
mente) uma região afetará o comércio do país 
como um todo. Esse procedimento pode ser re-
alizado sem prejuízos aos resultados.

As notifi cações podem ser emitidas sem 
especifi car a qual país elas se referem, o que 
as torna válidas para todos os países que 
comercializam com o país emissor. Em alguns 
casos, elas são direcionadas a um país, ou a uma 
lista específi ca de países (por exemplo, a noti-
fi cação G/SPS/N/CHL/665, emitida pelo Chile 
no dia 2 de outubro de 2000, foi direcionada 
ao Brasil e ao Paraguai). Como uma maneira 
de facilitar a análise, notifi cações como essas 
foram transformadas em “n” notifi cações, com 
n indicando o número de países afetados por 
elas. No exemplo acima, foram contabilizadas 
duas notifi cações: uma para o Brasil e outra 
para o Paraguai. As notifi cações “separadas” 
dessa forma são chamadas de notifi cações 
emergenciais líquidas e as notifi cações “não 
separadas” de notifi cações emergenciais bru-
tas. Toda a análise desse trabalho considera as 
notifi cações emergenciais líquidas. 

A caracterização das notifi cações é feita es-
pecifi cando o país emissor, as palavras-chave 
da notifi cação, os produtos cobertos, os países 
que serão afetados e o período em que a notifi -
cação foi emitida. Através do método tabular e 

3 O custo de oportunidade refere-se ao custo de produzir um bem em relação à produção de outro bem.
4 Tendência dos custos unitários serem mais baixos quando se aumenta a produção.
5 Símbolo do documento no arquivo da OMC.
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gráfi co tornou-se possível identifi car padrões 
de emissão das notifi cações emergenciais, le-
vando em consideração tamanho, nível de ren-
da e a posição dos diferentes países no merca-
do internacional.

Visto que tudo que é importado por um de-
terminado país tem que ser, necessariamente, 
exportado por outro, a análise dos fl uxos de 
comércio pela ótica das importações torna-se 
preferível, já que os valores destas, geralmen-
te, são mais precisos do que dados de exporta-
ção (Almeida et al., 2010).

Assim, o objetivo de calcular o impacto das 
medidas sanitárias e fi tossanitárias nos fl uxos 
de comércio dos países que mais recebem as 
notifi cações de emergência torna-se equivalen-
te ao de calcular o impacto que a emissão de 
notifi cações causou aos maiores importadores 
da commodity em questão. 

Foram analisados os produtos que rece-
beram um maior número de notifi cações, e 
compararam-se, através de análise tabular e 
gráfi ca, as variações nas quantidades importa-
das por cada um dos principais importadores 
quando estes haviam emitido alguma notifi -
cação de emergência. Desta forma, tornou-se 
visível o grau de importância das notifi cações 
para o comércio internacional.

Utilizou-se o banco de dados da United 
Nations Conference on Trade and Development 
(UN COMTRADE) para obter dados anuais 
referentes aos fl uxos de comércio e à classifi ca-
ção dos países que retêm a maior parcela dos 
mercados para cada produto.

Os produtos cobertos por cada notifi cação 
emitida foram selecionados da classifi cação 
HS-6 (Sistema Harmonizado de seis dígitos). 
Este nível de classifi cação é o mais especifi ca-
do que se consegue para os diferentes produ-
tos comercializados internacionalmente entre 
todos os países. Uma análise dos preços e 
quantidades dos produtos nesse nível permite 
perceber se a emissão de notifi cações para um 
produto específi co, em um determinado perí-
odo, infl uenciou ou não os fl uxos de comércio 
dos países envolvidos, já que, com a emissão 
de uma notifi cação de emergência, o comércio 
entre eles cessa imediatamente.

3 Resultados

A apresentação dos resultados é dividida 
em dois tópicos distintos: no primeiro, traça-

se um perfi l das notifi cações, e, no segundo, 
faz-se uma análise do relacionamento das no-
tifi cações por produtos, o que torna possível 
estimar o efeito das medidas sanitárias e fi tos-
sanitárias nos fl uxos de comércio e mostrar 
sua importância no comércio internacional.

3.1 Perfi l das notifi cações

Entre 1º de janeiro de 1995 (primeiro ano de 
funcionamento da OMC) a 31 de dezembro de 
2012 foram emitidas 1.432 notifi cações brutas 
pelos países membros da OMC. Porém, visto 
que uma determinada notifi cação pode afetar 
mais de um país, o número de países sujeitos 
a determinada notifi cação é muito maior. Das 
notifi cações de emergência emitidas naquele 
período, 93% foram direcionadas aos países 
membros da OMC e aos demais parceiros 
comerciais sem distinção6. Este trabalho foca 
nestas notifi cações, já que os países não mem-
bros da OMC não estão sujeitos ao acordo SPS.

Segundo a Organização das Nações Unidas 
(UN, 2013a, 2013b), os países podem ser divi-
didos em quatro grupos de acordo com o seu 
nível de desenvolvimento, medido pelo IDH 
(muito desenvolvidos, desenvolvidos, em de-
senvolvimento e pouco desenvolvidos). Além 
dessa classifi cação, defi ne-se um quinto grupo, 
designado como “outros países”, que foram 
incluídos no grupo de países pouco desenvol-
vidos, por serem países muito pequenos e cujo 
comércio internacional é pouco relevante.

Até dezembro de 2012, 83 dos 159 países 
membros da OMC (52,2%) emitiram pelo me-
nos uma notifi cação de emergência junto à 
OMC. Considerando a classifi cação adotada, 
os países muito desenvolvidos, tais como os 
Estados Unidos, Japão e aqueles da União Eu-
ropeia, foram os que tiveram maior participa-
ção do total de notifi cações emitidas (41,84%). 
Os países desenvolvidos, que incluem Brasil, 
México e Rússia, emitiram 38% do total, en-
quanto os países em desenvolvimento (por 
exemplo, China, África do Sul e Índia) emi-
tiram 15,37%. Além disso, a participação dos 
países desenvolvidos na emissão de notifi ca-
ções tem crescido no decorrer dos anos. As 
notifi cações para o período 1995-2012 estão 
apresentadas na Figura 1. 

Quando se analisam as notifi cações pelo 
lado dos países afetados (os que exportam 
produtos atingidos pelas exigências das no-

6 Ou “Todos os Países”. Notificações que não diferem entre regiões ou países. Suas decisões são válidas para qualquer parceiro comercial 
do país emissor.
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tifi cações), o cenário se modifi ca. Nesse caso, 
96,2% dos países já foram diretamente afeta-
dos por pelo menos uma notifi cação. Os pa-
íses muito desenvolvidos, além de serem os 
maiores emissores das notifi cações de emer-
gência, são, também, os mais afetados por 
elas (52,34%). 

Outro aspecto importante diz respeito às 
notifi cações de emergência que não distin-
guem os países afetados e que correspondem 
a 10,86% do total. Em contraposição a essa 
característica das notifi cações de emergência, 
somente 678 notifi cações regulamentares, de 
um total 10.027, emitidas no mesmo período, 
foram direcionadas para algum país ou região 
específi ca. Esta diferença ocorre em função da 
natureza das notifi cações. As notifi cações re-
gulamentares têm caráter mais informativo. 
Elas contêm uma nova legislação, ou propos-
tas normativas do país emissor, a fi m de que 
todos os seus parceiros comerciais estejam de-
vidamente informados sobre as exigências re-
lativas às importações e possam, se desejarem, 
fazer comentários ou mesmo contestá-las. 
Desta forma, elas são mais efi cientes se dire-
cionadas a todos os países. Já as notifi cações 

emergenciais, geralmente estão ligadas a algu-
ma situação crítica, como a detecção de algu-
ma doença ou perigo iminente. Sendo assim, 
a notifi cação é direcionada para o parceiro ou 
parceiros comerciais nos quais a situação de 
risco está presente. Não é necessária, portanto, 
a proibição das importações de todos os par-
ceiros comerciais.

Desta forma, o presente trabalho corrobo-
ra autores como Henson et al. (2001), Almeida 
(2005) e Andrade (2010), ao revelar que países 
mais desenvolvidos, por possuírem uma socie-
dade mais exigente e instituições mais sólidas, 
possuem um nível de proteção mais rígido e, 
consequentemente, tornam-se mais propen-
sos a emitir notifi cações de emergência. Por 
outro lado, como estes países são os maiores 
responsáveis pelos fl uxos de comércio a nível 
mundial, é compreensível que sejam também 
os mais afetados pelas notifi cações.

Outro fator relevante é a duração das no-
tifi cações. Apesar deste dado não ser disponi-
bilizado pela OMC ou pelo UN COMTRADE, 
espera-se que os países mais desenvolvidos 
consigam “derrubar” com maior efi ciência 
as notifi cações de emergência emitidas con-

Figura 1. Notificações de emergência emitidas (primeira coluna) e recebidas (segunda coluna) por 
ano (1995-2012).
Figure 1. Emergency notifications emitted (first column) and received (second column) per year 
(1995-2012).
Fonte: Elaboração dos autores com dados da OMC (2013).
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tra eles. Isso explica por que países como a 
República da Coreia7 e a Malásia8 precisaram 
expedir várias notifi cações emergenciais con-
secutivas para proteger-se de alguma ameaça 
à saúde, quando o país diretamente afetado é 
um país muito desenvolvido. Em países menos 
desenvolvidos, por outro lado, uma notifi cação 
emitida tem uma duração mais prolongada, já 
que os órgãos governamentais têm maior difi -
culdade em resolver o problema que impede 
a comercialização internacional do produto. 
O trabalho de Andrade (2010) vai ao encontro 
dessa hipótese, ao afi rmar que a incapacida-
de de realizar os ajustes estruturais e opera-
cionais que são necessários para responder a 
pressões exercidas por barreiras não tarifárias, 
visível em países em desenvolvimento, leva, a 
longo prazo, à perda de competitividade e tem 
consequências no processo de desenvolvimen-
to econômico e socioambiental. Autores como 
Henson et al. (2001) afi rmam que o processo 
de adequação de países em desenvolvimento 

às normas do Acordo SPS restringe fortemente 
suas exportações.

Em relação à evolução das notifi cações de 
emergência ao longo do período analisado, 
pode-se notar que o número de notifi cações 
apresentou uma tendência crescente até 2007, 
destacando-se dois picos: o primeiro e mais 
acentuado em 2001, devido à ocorrência da 
BSE (ou doença da vaca louca) e da febre af-
tosa (FMD) na Europa, e o segundo em 2004, 
em virtude do surgimento da gripe aviária, na 
Ásia. Porém, após 2007, houve uma tendência 
de estabilidade ou mesmo de decréscimo na 
emissão das mesmas. 

Existem 68 palavras-chave, ou expressões, 
descritas no sistema de armazenamento das 
notifi cações da OMC, que procuram indicar 
as razões para a sua emissão. Muitas vezes, 
utiliza-se mais de uma delas como justifi cati-
va para a emissão de uma dada notifi cação. A 
análise dos formulários das notifi cações mos-
trou que elas possuem, em média, quatro pala-

Figura 2. Frequência das palavras-chave que aparecem nas notificações (1995-2012).
Figure 2. Frequency of the keywords in the notifications (1995-2012).
Fonte: Elaboração dos autores com dados da OMC (2013).

7 As notificações G/SPS/N/KOR/80, G/SPS/N/KOR/85 e G/SPS/N/KOR/87 foram emitidas entre 16 de janeiro de 2001 e 22 de fevereiro do 
mesmo ano contra países da Europa e tiveram como justificativa a Encefalopatia Bovina Espongiforme (Doença da Vaca Louca).
8 As notificações G/SPS/N/MYS/7, G/SPS/N/MYS/8 e G/SPS/N/MYS/11 também foram emitidas em 2001 contra países da Europa e tiveram 
como justificativa a Encefalopatia Bovina Espongiforme (Doença da Vaca Louca).
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vras-chave que procuram sumarizar as razões 
da sua emissão. Contudo, nem todas elas fo-
ram utilizadas nas notifi cações de emergência, 
ou foram utilizadas muito poucas vezes. 

Para simplifi car a análise, as palavras-
chave pouco utilizadas foram agrupadas em 
uma categoria única chamada “Outros”, como 
mostrado na Figura 2. Em quase todas as no-
tifi cações para produtos de origem animal, 
as palavras-chave “Doença Animal”, “Saúde 
Animal”, “Saúde Vegetal”, “Segurança Ali-
mentar”, “Saúde Humana”, “Pestes”, “Doen-
ças Vegetais” e “Zoonoses” aparecem conjun-
tamente e descrevem motivos mais genéricos 
para justifi car uma notifi cação. Estas palavras-
chave foram desconsideradas na análise, res-
tringindo-se ao real motivo da emissão das 
notifi cações de emergência. Isso não prejudi-
ca a análise fi nal, e até a benefi cia, visto que 
evita a dupla contagem dos motivos das no-
tifi cações emitidas. O mesmo ocorreu no caso 
das notifi cações por “Dioxina” onde aparecia 
a palavra-chave “Contaminante”, que também 
foi omitida.

Desta forma, fi ca claro na Figura 2 que as 
justifi cativas para a emissão das notifi cações 
de emergência são principalmente (i) conta-
minações por Dioxina em 1999; (ii) surto da 
BSE, iniciando em 2000 e atingindo seu pico 
em 2001; (iii) surto da febre aftosa (FMD – Foot 
and Mouth Disease), principalmente em 2001, 
e (iv) epidemia da gripe aviária nos anos de 
2004, 2005 e 2006. Destaca-se também a regio-

nalização como grande causa da emissão de 
notifi cações. Regionalização é o caso no qual 
a ocorrência de um foco endêmico em um país 
leva toda a região a ser notifi cada por motivo 
de precaução. 

Os maiores emissores de notifi cações emer-
genciais estão mostrados na Figura 3. Pela cor 
vermelha do mapa nota-se que os maiores 
emissores foram a República da Coreia, Nova 
Zelândia, Estados Unidos, Peru, Filipinas e 
Albânia. Porém, em termos geográfi cos, as no-
tifi cações foram emitidas predominantemente 
por países da Ásia, seguidos pelos países da 
Europa e da América do Sul. A maioria das 
notifi cações incidiu majoritariamente sobre os 
países da Europa (41,88%). Foram os países 
da África os que menos emitiram notifi cações 
de emergência, e os da América Central e da 
Oceania os menos afetados pelas notifi cações 
emitidas. Certamente, há uma relação positiva 
entre estes resultados e a participação relativa 
dessas regiões no comércio internacional.

O Sistema Harmonizado de Designação e 
Codifi cação de Mercadorias, ou simplesmente 
HS, é um sistema de nomenclatura desenvol-
vido pela Organização Mundial das Alfân-
degas. Ele consiste em uma classifi cação dos 
produtos comercializados em grupos de com-
modities, de dois a seis dígitos, de acordo com 
a especifi cação do produto (UN COMTRADE,
2013), com o objetivo de padronizar as estatís-
ticas de comércio internacional. Nessa classi-
fi cação, quanto maior o número de dígitos da 

Figura 3. Notificações de emergência emitidas por país (1995-2012).
Figure 3. Emergency notifications emitted by each country (1995-2012).
Fonte: Elaboração dos autores com dados da OMC (2013).



Perspectiva Econômica, vol. 10, N. 1, p. 14-28, jan/jun 2014 21

Lívia Maciel Heringer, Orlando Monteiro da Silva

classifi cação, maior o detalhamento do pro-
duto comercializado. Para efeito de análise 
das notifi cações emergenciais, os 99 grupos lá 
apresentados foram agrupados em seis grupos 
de acordo com os códigos de dois dígitos mos-
trados na Tabela 1.

Analisando-se as notifi cações emergen-
ciais, com base nessa classifi cação dos pro-
dutos, percebeu-se que 71,09% delas foram 
emitidas para produtos animais ou de origem 
animal. Somando-se a esses os produtos de 
origem vegetal, obtêm-se 92,15% do total das 
notifi cações. Desta forma, pode-se inferir que 
as notifi cações de emergência incidem, priori-
tariamente, sobre os produtos agrícolas e, es-
pecialmente, sobre os menos elaborados.

Alguns países se destacam na emissão 
das notifi cações por grupo de produtos. No 
caso dos produtos químicos e de indústrias 

conexas, por exemplo, destacam-se a China, 
que emitiu 40% do total de notifi cações de 
emergência, e a União Europeia, com outros 
20%. O Brasil sobressai com 63,64% das noti-
fi cações para a categoria “outros”, que inclui 
óleos minerais, plásticos e artigos de couro, 
por exemplo. No caso de madeira e produtos 
de madeira, Finlândia e Jordânia, em conjun-
to, somam 50% do total de notifi cações emi-
tidas. Outro país de destaque é a República 
da Coreia, que emitiu 26,38% das notifi ca-
ções para alimentos e 23,33% das notifi cações 
para produtos de origem vegetal, onde tam-
bém se destacaram Canadá e Estados Uni-
dos, que emitiram, em conjunto, 36,83% das 
notifi cações de emergência. Já para o Grupo 
1 (animais e produtos de origem animal), o 
Peru foi o maior emissor, com 8,89% do total 
das notifi cações. 

Figura 4. Notificações de emergência recebidas por país (1995-2012).
Figure 4. Emergency notifications received by each country (1995-2012).
Fonte: Elaboração dos autores com dados da OMC (2013).

Tabela 1. Classificação adotada para análise das notificações.
Table 1. Classification adopted for the analysis of notifications.

Grupo Descrição Código HS
1 Animais e produtos de origem animal 01-05
2 Produtos de origem vegetal 06-15
3 Alimentos 16-24
4 Produtos químicos e indústrias conexas 28-38
5 Madeira e produtos de madeira 44-49
6 Outros 25-27; 39-43; 50-99
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Considerando-se a abrangência das notifi -
cações de emergência para as exportações, a 
maior parte dos países apresenta alta concen-
tração no que diz respeito aos produtos afeta-
dos pelas notifi cações. 153 dos 162 países que 
foram alvo de notifi cações de emergência tive-
ram 50% ou mais incidindo somente sobre um 
grupo de produtos. Destaca-se Tonga, que foi 
o único país com 100% das notifi cações recebi-
das incidindo sobre os alimentos. As maiores 
concentrações ocorreram nos grupos de ani-
mais e produtos de origem animal e de produ-
tos de origem vegetal.

3.2 Análise por produtos

Com o objetivo de calcular o impacto que 
as notifi cações de emergência tiveram sobre 
os fl uxos de comércio, foram analisados os 
preços e as quantidades comercializadas dos 
produtos que receberam um maior número de 
notifi cações. Esses produtos são aqueles per-
tencentes ao Grupo 1 da Tabela 1.

Apesar de representarem uma alta par-
cela do total das notifi cações de emergência 
emitidas, com a classifi cação HS 01 (animais 
vivos), eles são de difícil análise, dada a gran-
de heterogeneidade nas unidades de medida 
dos diferentes produtos. Por este motivo, o 
grupo dos animais vivos não foi alvo de aná-
lise neste trabalho.

O segundo grupo em importância é o re-
lacionado às carnes e miudezas comestíveis 
(HS02). Segundo dados das Nações Unidas 
(UN COMTRADE, 2013), o comércio de carnes 
movimentou cerca de 850 bilhões de dólares 
entre 1995 e 2010. Utilizando-se a classifi cação 
HS-6, podem-se dividir as carnes (e miudezas) 
de acordo com o animal de origem do produ-
to. Neste trabalho, foram analisadas as carnes 
e miudezas de origem bovina, suína e as car-
nes de aves.

No total, 62 países emitiram notifi cações de 
emergência sobre as carnes e miudezas bovi-
nas. Destes, foram selecionados os países que 
corresponderam a aproximadamente 80% das 
importações de cada commodity e que emitiram 
notifi cações. O mesmo procedimento foi ado-
tado para as demais commodities analisadas. 
As notifi cações emitidas pela União Europeia 
foram contadas como notifi cações individuais 
dos países membros. 

O comportamento dos preços dos produtos 
selecionados é mostrado na Figura 5, para o pe-
ríodo 1995-2012. Pode-se notar que os preços 
seguiram um padrão similar. Uma tendência 
de queda intensifi cou-se na segunda metade 
dos anos 90, atingindo níveis historicamente 
baixos em 2001. A recuperação nos preços a 
partir daquele ano deveu-se, majoritariamente, 
aos choques de oferta devido a fatores climáti-
cos e ao “Efeito China”9 (Prates, 2007). A crise 

Figura 5. Variações nos preços das carnes bovinas no período entre 1995 e 2012.
Figure 5. Changes in the price of beef in the period between 1995 and 2012.
Fonte: Elaboração dos autores com dados da UN COMTRADE (2013).

9 O rápido crescimento econômico e populacional chinês pressionou a demanda por produtos agrícolas, sendo apontado como um dos 
principais determinantes da alta dos preços.
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de 2008 ocasionou uma nova queda nos preços 
das commodities, dado uma retração imediata 
na demanda de bens e o posterior período de 
recessão. Essa tendência comum de uma forte 
variação nos preços devido a esses fenômenos 
obscurece os efeitos das notifi cações. 

Por outro lado, variações ocorridas nas 
quantidades exportadas mostraram-se mais 
sensíveis às notifi cações emitidas. Como a 
emissão de uma notifi cação de emergência 
tem um efeito imediato de restringir as impor-
tações dos países emissores, a variável quan-
tidade comercializada torna-se mais indicada 
para a análise.

A Figura 6 mostra a evolução das quanti-
dades importadas dos diferentes produtos pe-
los países selecionados. No caso das carcaças 
e meias carcaças bovinas frescas ou resfriadas 
(020110), em 47% dos casos em que ocorreram 
notifi cações, houve uma queda média sig-
nifi cativa (maior que 15%) nas quantidades 
importadas pelos países emissores. Essa dife-
rença chegou a atingir 37,7% da quantidade 
importada pela Alemanha, 37,16% por Portu-
gal e 34,41% pela França, no ano de 2001, em 
relação ao ano anterior. 

No ano de 2001, foram emitidas quatro no-
tifi cações emergenciais pela União Europeia 
tendo como países afetados o Brasil, Uruguai, 
Argentina e os países da própria União Euro-
peia, que tiveram como justifi cativa principal 
a febre aftosa. Na Holanda, as notifi cações de 
emergência não tiveram um impacto signifi ca-
tivo, não ocorrendo alterações nas quantidades 
acima de 3% nos anos em que ocorreram as 

emissões. No caso do mesmo produto congela-
do (020210), as notifi cações de emergência não 
representaram quedas signifi cativas nas quan-
tidades. É importante chamar a atenção para 
o fato de que o processo de congelamento tem 
o efeito de diminuir o risco da transmissão do 
vírus da febre aftosa, o que explica essa diferen-
ça (Santo, 2009). Ressalta-se, também, que os 
dados aqui utilizados representam uma média 
anual e que a redução das importações em ra-
zão das notifi cações emergenciais pode ter sido 
mais intensa em determinado período do ano.

Considerando os cortes bovinos com os-
sos, frescos ou refrigerados (020120), o quadro 
mais intenso é o dos Estados Unidos. Com a 
emissão de onze notifi cações de emergência 
em 2001, seis em 2002 e uma em 2003, aquele 
país apresentou uma queda de 95% da quan-
tidade importada em três anos. No caso dos 
países europeus, a situação foi menos drástica. 
Quedas ocorreram em 2001 na Itália, França 
e Grécia, que apresentaram quedas de 30%, 
35,5% e 40,4% nas quantidades importadas, 
respectivamente. 

Para cortes bovinos com ossos, congelados 
(020220), a República da Coreia – que impor-
tou no período 47,4% do total comercializado 
internacionalmente – apresentou uma queda 
de 66,2% de 2003 para 2004, período no qual 
emitiu duas notifi cações por BSE, sendo uma 
contra o Canadá e outra contra os Estados 
Unidos. No Japão, a queda foi de 72,07%, ao 
emitir quatro notifi cações em 2001, também 
por BSE. A diferença nas quantidades impor-
tadas entre 2003 e 2004 foi de 48,5% em Hong 

 Figura 6. Variações nas importações das carnes bovinas no período entre 1995 e 2012.
Figure 6. Changes in imports of beef in the period between 1995 and 2012.
Fonte: Elaboração dos autores com dados da UN COMTRADE (2013).
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Kong, após a emissão de uma notifi cação por 
BSE para o Canadá.

Os Estados Unidos são o terceiro maior im-
portador de cortes bovinos desossados frescos 
ou resfriados (020130), importando 12,6% do 
total comercializado. Em 2008, tiveram uma 
queda de 56,56% nas quantidades importadas, 
representando a maior queda para este produ-
to, no período analisado. Outra grande queda 
foi observada na Alemanha, em 2001, que dei-
xou de importar 44,78% em relação ao ano an-
terior. Tal queda está relacionada à emissão de 
quatro notifi cações de emergência pela União 
Europeia, as quais tiveram como justifi cativa 
principal a ocorrência da febre aftosa na Amé-
rica do Sul. Estas notifi cações de emergência 
emitidas pela União Europeia também causa-
ram uma queda de 29,46% nas importações da 
Itália, no mesmo período.

Após emitir 37 notifi cações de emergência 
para cortes bovinos desossados congelados 
(020230), a República da Coreia reduziu as 
quantidades importadas em 29,6%, entre 2000 
e 2001. Também em 2001, a União Europeia 
emitiu uma notifi cação contra o Uruguai e re-
duziu as importações em 36,8% na Alemanha, 
26,6% na Itália e 17,9% na França. 

Ao se analisar o mercado de miudezas, 
destaca-se uma queda de 73,9% nas quantida-
des importadas de miudezas bovinas comes-
tíveis, frescas ou resfriadas (020610) na Itália, 
entre 2000 e 2001. Esta queda aconteceu pela 
emissão de duas notifi cações – uma para a Ar-
gentina e outra para o Uruguai – pela União 
Europeia. Também se destacaram, na análise 
as miudezas bovinas comestíveis congeladas, 
exceto línguas e fígados (020629). Houve uma 
queda de 43,64% nas quantidades importadas 
pelo Japão – segundo maior importador – de-
vido à emissão de quatro notifi cações no ano 
de 2001.

As carnes bovinas salgadas, secas ou defu-
madas (021020), incluídas no grupo miudezas, 
apesar de representarem somente 6,5% do total 
comercializado para este grupo, apresentaram 
grandes quedas em função das notifi cações 
emitidas pela União Europeia. Duas notifi ca-
ções em 1998 causaram reduções de 53,1% no 
Reino Unido e de 31,4% na Holanda. Em 2001, 
uma notifi cação teve como resultado reduções 
anuais de 77,5% na Espanha, de 49,2% na Di-
namarca e de 48,3% na Alemanha. 

O mercado de carcaças e meias carcaças de 
suínos, frescas ou refrigeradas (020311), apre-
sentou grandes quedas nos anos em que houve 
a emissão de notifi cações de emergência. A Po-

lônia chegou a diminuir em 90,9% a quantidade 
importada em 2001, ano no qual emitiu quatro 
notifi cações por febre aftosa. No mesmo perío-
do, Áustria e Grécia tiveram quedas maiores que 
25% nas quantidades importadas, resposta a três 
notifi cações emitidas pela União Europeia. Ape-
sar destas elevadas respostas, as 39 notifi cações 
de emergência emitidas pela Romênia, também 
em 2001, não acarretaram quedas signifi cativas 
nas quantidades importadas por aquele país. 
Desta forma, fi ca claro que nem sempre há pro-
porcionalidade entre quantidades elevadas de 
notifi cações emitidas em um determinado ano 
e grandes quedas nas quantidades importadas.

Somente os Estados Unidos apresentaram 
reduções signifi cativas nas importações de 
pernas, ombros e cortes não desossados suí-
nos, frescos ou refrigerados (020312). A primei-
ra redução foi de 42,2%, em 2008, e está ligada 
à emissão de duas notifi cações no fi nal de 2007 
e outras quatro em 2008. Uma segunda redu-
ção de 24,4% ocorreu em decorrência de uma 
notifi cação emitida em 2010. Porém, o mes-
mo produto congelado (020322) apresentou 
quedas em vários países, como China, Hong 
Kong, Polônia e Estados Unidos. Destaca-se a 
queda de 87,7% da quantidade importada pela 
China em 2009. Neste ano, foram emitidas três 
notifi cações devido à contaminação pelo vírus 
H1N1 Infl uenza – conhecida também como 
gripe suína – e que tiveram como países afeta-
dos Canadá, Estados Unidos e México.

Já os cortes suínos apresentaram reduções 
maiores para os produtos frescos ou refri-
gerados (020319) do que para os congelados 
(020329), chegando a diminuir as quantidades 
importadas em 56,3% e 59,56% na Polônia, em 
1999 e 2001, respectivamente. A maior queda 
para o produto congelado foi de 20,7%, na Ale-
manha, devido à emissão de uma notifi cação 
de emergência pela União Europeia, em 2001.

O mercado de miudezas suínas também 
apresentou quedas, principalmente nos países 
da União Europeia, em 2001. França e Alema-
nha diminuíram suas importações de miude-
zas comestíveis suínas, frescas ou congeladas 
(020630), em 47,99% e 44,31%, respectivamen-
te. Na Holanda, as importações de fígados de 
suínos congelados (020641) tiveram uma que-
da de 63,3% no mesmo período. As miudezas 
comestíveis de suíno congeladas exceto fíga-
dos (020649) apresentaram maior queda no 
Reino Unido, chegando a 26%. Todas elas es-
tão ligadas a notifi cações emitidas pela União 
Europeia e que atingiram países da América 
Latina, principalmente o Uruguai.
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Para carnes suínas salgadas, secas ou defu-
madas, os principais resultados estão ligados à 
emissão de uma notifi cação pela União Euro-
peia contra o Uruguai em 18 de junho de 2001. 
A Alemanha apresentou quedas de 46% para 
pernas e ombros de suínos, salgados, secos ou 
defumados (021011), e de 18,4% para barrigas 
(entremeadas) de suíno, salgadas, secas ou defu-
madas (021012). A Bélgica foi o país com maio-
res quedas para carne de suíno, salgada, seca 
ou defumada, exceto pernas, ombros e barrigas 
(021019), atingindo o percentual de 36,84%. 

As notifi cações de emergência para carnes 
de aves tiveram grande crescimento nos anos 
de 2004 a 2006. Durante estes anos, a ocorrên-
cia de gripe aviária, principalmente na Ásia, 
foi a principal justifi cativa para a emissão das 
notifi cações. 

Apesar disso, se forem consideradas aves 
domésticas inteiras, congeladas (020712), as 
notifi cações emitidas no período de 2004 a 
2006 não apresentaram resultados expressi-
vos nas quantidades importadas. Porém, em 
2002, uma notifi cação de emergência emitida 
pela Argentina para todos os seus parceiros 
comerciais resultou em uma queda de 97,8% 
das quantidades importadas, em relação ao 
ano anterior. Outra notifi cação emitida contra 
a Holanda, também pela Argentina, em 2011, 
teve como consequência uma queda de 67% 
das quantidades importadas pela Argentina.

Já para aves domésticas inteiras, frescas 
ou refrigeradas (020711), a emissão de 11 no-
tifi cações pela União Europeia, em 2004, teve 
um grande refl exo. Pode-se destacar a queda 
de 61,59% na Holanda, de 52,24% na Grécia e 
de 51,12% na Bélgica. Em 2005, a emissão de 
duas notifi cações de emergência pelo Canadá 
foi seguida de uma queda de 39,76% nas im-
portações daquele ano.

Ao se analisar as carnes e miudezas de aves 
domésticas (020713 e 020714), pode-se destacar 
a retração no mercado chinês de carnes e miu-
dezas congeladas, em 2004. As importações ca-
íram em 68%, devido à emissão de quatro noti-
fi cações de emergência destinadas à República 
da Coreia, Japão, Estados Unidos e Canadá.

O mercado de carne de perus (020724, 020725, 
020726 e 020727) também apresentou quedas 
signifi cativas no período analisado. Destacam-
se o mercado italiano para perus inteiros, fres-
cos (020724), que presenciou quedas de 80,42%, 
88,53% e impressionantes 91,72% em 2001, 2002 

e 2004, respectivamente. Esta situação agrava-se 
defronte ao fato de que, em 2003, ano em que 
não houve emissão de nenhuma notifi cação, as 
quantidades importadas foram mais de sete ve-
zes maiores do que no ano anterior.

Outros dois países que se destacaram foram 
Omã para perus inteiros, congelados (020725), 
e a China, para cortes e miudezas comestíveis 
de peru, congelados (020727). O primeiro teve 
uma queda de 88,52% em 2005 após emitir 
surpreendentes 41 notifi cações. Já a China teve 
uma queda de 94,19% em 2005.

Para patos e gansos inteiros, as maiores 
quedas ocorreram em 2001. O produto fresco 
(020732) teve uma queda de 43,09% no Reino 
Unido após 11 notifi cações emitidas pela União 
Europeia. Quando considerado o produto con-
gelado (020733), o efeito foi ainda maior, com 
queda de 85,38% na República Checa, devido à 
emissão de cinco notifi cações, em dezembro de 
2000 e uma notifi cação, em 2001.

A Holanda apresentou uma redução de 
86,24% nas quantidades importadas de pedaços 
e miudezas de aves, frescos (020735), em 2003. 
Esta queda está ligada à emissão de quatro no-
tifi cações de emergência no fi nal de 2002 pela 
União Europeia. Se for considerada a commodity 
congelada (020736), destaca-se uma contração 
de 55,12% no mercado belga, em 2002.

O terceiro grupo de commodities a ser anali-
sado é o relacionado ao leite, produtos de leite, 
ovos, mel e demais produtos animais comes-
tíveis (HS04). No período entre 1995 e 2010, 
este grupo movimentou cerca de 590 bilhões 
de dólares (UN COMTRADE, 2013). Baseado 
na classifi cação HS-6, foram analisados os sub-
grupos leite e produtos de leite e ovos, já que 
receberam um número signifi cativo de notifi -
cações de emergência no período.

As notifi cações para leite e produtos de lei-
te se concentraram principalmente em 1999, 
2001 e 2002 e tiveram como principal justifi -
cativa a presença de contaminantes em 1999, a 
febre aftosa em 2001, e a encefalopatia espon-
giforme, em 2002. 

Se considerado o leite (ou creme) não concen-
trado e não adoçado (040110, 040120 e 040130), 
os principais efeitos para o comércio mundial 
foram causados por uma notifi cação emitida 
em março de 2001. Esta notifi cação (G/SPS/N/
EEC/116)10 foi emitida pela União Europeia con-
tra os próprios países da União Europeia. Des-
tacam-se quedas nas quantidades importadas 

10 Símbolo do documento no arquivo da OMC.



26 Perspectiva Econômica, vol. 10, N. 1, p. 14-28, jan/jun 2014

As notifi cações de emergência no comércio internacional: origens e efeitos

de 52,9% na Holanda e de 46% no Reino Unido, 
para leite não concentrado e não adoçado, com 
menos de 1% de gordura (040110).

Esta mesma notifi cação afetava as commo-
dities relativas a leite (ou creme) concentrado 
e adoçado (040210, 040221, 040229, 040291 e 
040299). A Holanda apresentou quedas signi-
fi cativas para quatro destas commodities, sendo 
elas: leite em pó, <1,5% de gordura – queda 
de 28,85% – leite e creme em pó, não adoçado, 
>1,5% de gordura – queda de 22,6% – leite e 
creme, não adoçado, concentrado – queda de 
16,97% – leite e creme, adoçado, concentra-
do – queda de 28,7%. A Bélgica foi outro país 
afetado, em que houve uma retração de 40,5% 
nas quantidades importadas de leite em pó, 
<1,5% de gordura e de 25,8% nas quantida-
des importadas de leite e creme, não adoçado, 
concentrado. Para leite em pó, <1,5% de gor-
dura (040210), destacam-se também quedas de 
32,47% na Alemanha e de 30,8% na França.

Os produtos de leite também foram afe-
tados pela notifi cação G/SPS/N/EEC/11611 da 
União Europeia. A Finlândia apresentou uma 
diminuição de 28.89% nas quantidades impor-
tadas de iogurte (040310), em 2001. Holanda 
e Bélgica também tiveram quedas nas quanti-
dades importadas: de 24,16% e 21,94%, respec-
tivamente, para leitelho, leite coalhado, creme 
kefi r, etc. (040390). Para produtos naturais de 
leite (040490), destaca-se a retração nas quan-
tidades importadas pela França em 27,11%. 
A commodity produtos de leite (040520) teve 
grandes variações, causadas, também, pela 
mesma notifi cação, com retrações de 49,24% 
no Reino Unido e de 48,41% na Alemanha. Já 
para outras gorduras e óleos de leite (040590), 
a Holanda foi o país que apresentou as maio-
res consequências, com queda de 43,66% nas 
quantidades importadas. 

Assim como no caso das carnes de aves, as 
notifi cações de emergência para ovos tiveram 
um alto pico em 2004. Naquele ano, foram 
emitidas duas vezes mais notifi cações do que 
em qualquer outro ano. Várias notifi cações 
foram emitidas, também, nos anos de 2005 e 
2006. A ocorrência de gripe aviária, principal-
mente na Ásia, foi a principal justifi cativa des-
sas emissões. 

Em julho de 1999 e em abril de 2001, 
Hong Kong emitiu notifi cações para ovos de 
aves com casca, frescos, conservados ou co-
zidos (040700). No banco de dados do UN 

COMTRADE, as importações passaram de 
1.679 milhões de unidades em 1998 para 1.655 
milhões em 1999 e, posteriormente, para ne-
nhuma unidade registrada em 2000 e 2001. 
Estas notifi cações tiveram como justifi cativa a 
contaminação por dioxinas.

Outra queda bastante signifi cativa para 
ovos de aves com casca, frescos, conservados 
ou cozidos, deu-se em 2004 na Espanha, que 
deixou de importar 40,53% em relação ao ano 
anterior.

Considerando o mercado de ovos sem cas-
ca e gemas de ovos, em 2004 houve quedas 
de 52,55% na Bélgica, para gema de ovo seca 
(040811), 23,14% na Suíça, para gema de ovo, 
exceto seca (040819), 20,04% na Suécia, para 
ovos de aves sem casca, secos (040891), e de 
24,57% na Holanda, para ovos de aves sem 
casca, exceto secos (040899). Todas estas que-
das estão relacionadas à emissão de uma ou 
mais notifi cações no período.

No mesmo mercado, em 2001, a República 
Checa reduziu as importações de gema de ovo 
seca em 42,19%. Já para ovos de aves sem cas-
ca, secos, em 2005, o Canadá deixou de impor-
tar 38,67% em relação ao ano anterior.

4 Conclusões

É inegável que, quando as notifi cações en-
tram em vigor, as quantidades comercializa-
das são diretamente infl uenciadas. Como as 
notifi cações de emergência cessam o comércio 
logo após a sua emissão, este efeito é potencia-
lizado, já que os países afetados têm que resol-
ver o problema que motivou a notifi cação an-
tes que os fl uxos de comércio se normalizem.

Os países mais desenvolvidos são os maio-
res emissores de notifi cações de emergência, 
mas também são os mais afetados por elas. A 
maior participação no comércio internacional 
e o nível de proteção mais rígido ajudam a ex-
plicar este fato. É importante ressaltar que o 
número de notifi cações emitidas e recebidas 
pelos países desenvolvidos e em desenvolvi-
mento vem crescendo. 

Em relação aos mercados mais atingidos 
pelas notifi cações de emergência, os animais 
e produtos de origem animal são as commodi-
ties mais afetadas pelas notifi cações, devido ao 
alto grau de transmissibilidade das doenças 
animais. Em 2001, a emissão de notifi cações de 
emergência atingiu seu máximo, quando fo-

11 Símbolo do documento no arquivo da OMC.
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ram emitidas 587 notifi cações, principalmente 
devido à ocorrência da BSE (ou doença da vaca 
louca) e da febre aftosa na Europa. Algo pare-
cido aconteceu em 2004, mas dessa vez em vir-
tude do surgimento da gripe aviária na Ásia.

Outro fator relevante constatado é que, fre-
quentemente, os produtos cobertos pelas notifi -
cações são descritos de forma mais geral. Como 
exemplo, cita-se o caso da febre aftosa, quando 
é comum proibir-se o comércio de ruminantes 
e seus produtos e subprodutos (transmissores 
da doença). Contudo, o efeito dessa proibição é 
distinto no comércio de cada commodity desse 
grupo específi co (a nível HS-6).

Vale ressaltar que os movimentos naturais 
de mercado também interferem nas quantida-
des comercializadas, ao longo do ano, não se 
podendo atribuir às notifi cações todo o crédi-
to (ou descrédito) pelas quedas nos fl uxos de 
comércio. A utilização de dados mensais ou 
trimestrais para a análise de cada commodity 
certamente daria informações mais confi áveis 
sobre as alterações ocorridas em função das 
notifi cações de emergência. Infelizmente, os 
dados disponibilizados pelo banco de dados 
UN COMTRADE são anuais, impedindo uma 
análise mais precisa. O sistema está em proces-
so de modernização, porém, dados mensais só 
estão disponíveis a partir do ano de 2010. Da 
mesma forma, as informações disponíveis so-
bre as notifi cações não indicam datas de início 
ou término de vigência das mesmas, impedin-
do uma análise mais detalhada.
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